
Centro Universitário São Lucas

ÊNIO RODRIGUES ENDLICH

INVESTIGAÇÃO DE ADULTERAÇÕES EM MÉIS DE ABELHA APIS MELLIFERA COMERCIALIZADOS EM
ESTABELECIMENTOS DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ-RO

Ji-Paraná

2022



ÊNIO RODRIGUES ENDLICH

INVESTIGAÇÃO DE ADULTERAÇÕES EM MÉIS DE ABELHA APIS MELLIFERA COMERCIALIZADOS EM
ESTABELECIMENTOS DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ-RO

Artigo apresentado a banca examinadora do
Centro Universitário São Lucas Ji-Paraná, como
requisito de aprovação para obtenção do título
de Bacharel em Medicina Veterinária.

Orientador: Prof. Dr. Paulo Henrique Gilio
Gasparotto

Ji-Paraná

2022





INVESTIGAÇÃO DE ADULTERAÇÕES EM MÉIS DE ABELHA APIS

MELLIFERA COMERCIALIZADOS EM ESTABELECIMENTOS DO

MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ-RO

Ênio Rodrigues ENDLICH 1, Paulo Henrique Gilio GASPAROTTO 2, Francisco Carlos da
SILVA 3, Ákila Justino BORGES4

1 Departamento de Medicina Veterinária, Faculdade São Lucas de Ji-Paraná, Rondônia, Brasil.
2 Departamento de Medicina Veterinária, Faculdade São Lucas de Ji-Paraná, Rondônia, Brasil.
3 Departamento de Ciências Biológicas, Faculdade São Lucas de Ji-Paraná, Rondônia, Brasil.
4 Setor de Garantia de Qualidade, Empresa Marília Nutri, Ji-Paraná, Rondônia, Brasil.

Autor para correspondência:
Ênio Rodrigues Endlich
E-mail:enioendlich@gmail.com

Como citar: ENDLICH, E.R., et al. Investigação de adulterações em méis de abelha Apis

Mellifera comercializados em estabelecimentos do Município de Ji-Paraná-RO. Bioscience

Journal. 2022, v, doi.

RESUMO

O mel é um produto alimentício produzido pelas abelhas melíferas mediante o néctar das
flores ou das secreções resultante de partes vivas das plantas. O mel é considerado o
produto mais adulterado, provavelmente por possuir valor alto comercial, medicinal e
nutritivo, tendo fornecimento limitado e custo elevado. As adulterações que mais acontecem
são as adições de xaropes de milho e glicose, soluções de sacarose invertida, e
principalmente de caldo de cana-de-açúcar concentrado. O objetivo deste estudo é analisar a
existência de adulteração em 22 amostras de méis de abelha Apis mellifera comercializadas
em estabelecimentos comerciais na cidade de Ji-Paraná – RO, através de análises
físico-químicas. Este trabalho foi do tipo exploratório e analítico, em que foram verificadas as
amostras de méis comercializadas em diferentes locais, na cidade de Ji-Paraná – RO,
mediante análises com os testes de Lugol e Lund. Após a execução do método de Lugol
verificou-se que a maior parte das amostras foram negativas. Contudo, 7 amostras, deram
positivas, isto é, tiveram mudança de cor. Já na técnica de Lund, percebeu-se que quase
todas as amostras foram positivas, conforme a legislação, mas 7 amostras deram negativas,
demonstrando provável falsificação por substância doce inserida na água ou de algum
diluente introduzido ao mel. Portanto, a maioria das amostras estão cumprindo a
normalidade, todavia, algumas tiveram inconformidade com os parâmetros determinados
pela lei, apontando fraude nessas amostras. Diante dessa situação, os resultados sugerem
um controle maior da qualidade e fiscalização dos méis produzidos.



Palavras-chave: Amostras. Fraudes. Lugol. Lund. Reações.
1. INTRODUÇÃO

O mel é considerado um produto alimentício gerado pelas abelhas melíferas, por
meio do néctar das flores ou das secreções decorrentes de partes vivas das plantas ou
também de excreções de insetos que sugam plantas ficando sobre as partes vivas dessas
plantas, assim, as abelhas recolhem, modificam, combinam com substâncias características
próprias, acondicionam e deixam madurar nos favos da colmeia (BRASIL, 2017). Com
predominância de frutose e glicose em sua constituição e outros compostos, como: enzimas,
hidratos de carbono, ácidos orgânicos, aminoácidos, minerais, pigmentos e grãos de pólen,
substâncias aromáticas, quantidades de vitaminas (complexo B, A, C e E), compostos
fenólicos, água e flavonoides (Azevêdo, 2019).

Além disso, o mel é um dos alimentos mais puros e é admirado por seu sabor
específico e seu significativo valor nutritivo, entretanto, sua produção no Brasil é baixa,
sendo produzido em torno de 18 a 20kg por colmeia ao ano. Apesar disso, existem vários
produtores que não tem licença nos órgãos públicos para extrair o produto, executar seu
processamento e comercializá-lo, o que pode propiciar adulterações, contaminações,
fraudes, e em consequência, aumentando de maneira considerável o seu valor comercial
(Santos et al., 2020).

Dessa forma, adulteração mediante fraude é uma atitude preocupante referente ao
mel e que alguns estudos demonstram essa prática. A adulteração baseia-se na adição de
alguma substância no mel, tornando-o inadequado para o consumo humano (AZEVÊDO,
2019). A fraude, fundamenta-se na privação total ou parcial dos constituintes característicos
do mel por substituição de outros inertes ou estranhos; ou adição de aditivos, ingredientes,
coadjuvantes de tecnologia ou de substâncias com a finalidade de ocultar ou de dissimular
modificações, deficiências de qualidade da matéria-prima ou também defeitos na fabricação
do produto ou elevar o volume ou o peso do produto. Além disso, o mel pode ter sido
produzido ou comercializado em desacordo com a tecnologia ou o procedimento de
fabricação determinado em normas (Brasil, 2017).

As fraudes são executadas por comerciantes ou produtores que objetivam aumentar
o volume do produto, reduzindo o custo interno, consequentemente elevando o lucro
alcançado com a venda desse mel alterado, fazendo com que possua uma qualidade menor e
poucos benefícios para o ser humano. Essa tarefa é vista como uma atitude fácil, em razão da
dificuldade que se tem de reconhecimento e facilidade na agregação do mel com o produto
acrescentado, sendo essa visualizada precisamente em laboratório (Basilio et al., 2020).

Conforme França (2020), o mel é o terceiro produto mais adulterado, possivelmente
por apresentar alto valor medicinal, comercial e nutritivo, com fornecimento limitado e alto
preço. As adulterações mais frequentes são as adições de xaropes de glicose e milho,
soluções de sacarose invertida, e especialmente de caldo de cana-de-açúcar concentrado,
sendo verificada por meio de análises.

As análises físico-químicas do mel são primordiais para a averiguação da qualidade
final do mel através dos padrões recomendados pela legislação brasileira, Instrução
normativa nº 11/2000 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, usando as
reações de Lugol e Lund que são consideradas análises qualitativas e complementares que
podem determinar adulteração ou conservação incorreta do mel. A reação de Lund
fundamenta-se na precipitação de substâncias albuminóides por meio do ácido tânico. A
reação de Lund deve ser positiva, definindo mel puro, quando acontece a criação de



precipitado no intervalo de 0,6 a 3 mL. Já a reação de Lugol é baseada na reação do iodo e
iodeto na existência de dextrinas e de amido no mel. Então, a reação é positiva quando
apresenta uma coloração marrom-avermelhada, e estabelece a adição de glicose comercial
e/ou xaropes de açúcar (Botelho et al., 2020; Ribeiro; Starikoff, 2019).

Estas mudanças descaracterizam o produto, modificando suas características
nutricionais, como também podem acarretar sua contaminação. Assim, podem ser
determinadas mediante as análises físico-químicas, que colaboram na fiscalização e controle
da qualidade, permitindo a aquisição de um produto não adulterado (BASILIO et al., 2020).
Desse modo, o objetivo deste estudo é analisar a presença de adulteração em 22 amostras
de méis de abelha Apis mellifera pertencente a família Apidae, comercializadas em
estabelecimentos comerciais na cidade de Ji-Paraná – RO, através de análises físico-químicas,
de acordo com a legislação.

2. MATERIAL E MÉTODOS

O estudo realizado é do tipo exploratório e analítico, no qual foram averiguadas as
amostras de méis de abelha Apis mellifera comercializadas em diferentes locais, na cidade de
Ji-Paraná – RO.

Obtenção das amostras

As 22 amostras dos méis usados nesse artigo foram adquiridas em locais que
executam a comercialização desse produto, sendo eles supermercados, conveniências, feiras
livres, farmácias, cerealistas, frutarias, loja de produtos naturais, sendo 4 amostras sem
rótulos e sem sistema de inspeção, 6 amostras com rótulos, porém não possui sistema de
inspeção, 9 amostras com rótulos e com o Serviço de Inspeção Federal (SIF), 1 amostra com
rótulo e com o Serviço de Inspeção Municipal (SIM), 2 amostras com rótulo e com o Serviço
de Inspeção Estadual (SIE), e estavam prontas para a comercialização, em potes de plástico e
vidro transparentes individualizados e de tamanhos variados (100g a 750g) (Figura 1).

Figura 1. Amostras dos méis
Fonte: Próprio Autor.



Após a aquisição, foram efetuadas análises qualitativas no laboratório de Análise de
Alimentos e Tecnologia de Produtos de Origem Animal do Hospital Veterinário São Lucas de
Ji-Paraná-RO e permanecidas em ambiente fresco e limpo, em temperatura ambiente (20 -
30ºC), protegido do sol e ao abrigo da luz até o momento das análises.

Análises de fraude

As análises foram executadas a partir das reações de Lugol e Lund, conforme o
método relatado nas Normas Analíticas do Instituto Adolfo Lutz (2008). Na reação de Lugol,
foi utilizado 10 g da amostra de cada mel diluída com 20 mL de água destilada. Logo após, a
amostra foi aquecida em banho-maria por uma hora, e resfriada à temperatura ambiente.
Em seguida, a amostra foi transferida para o erlenmeyer e adicionado 0,5 mL da solução de
Lugol. Posteriormente foi observado a coloração obtida, assim, na presença de glicose ou
xaropes de açúcar, a solução fica colorida de marrom-avermelhada a azul.

No teste de Lund foi realizado no Erlenmeyer, usando 2 g da amostra de cada mel
diluída em 20 mL de água. Adiante, foi acrescentado 5 mL de solução de ácido tânico 0,5% e
água até completar o volume de 40 mL e transferida para o tubo falcon. As amostras foram
deixadas em repouso por 24 horas. Seguidamente foi verificado o resultado obtido, ou seja,
na existência de mel puro, tem um precipitado no fundo do tubo falcon com intervalo de 0,6
a 3,0 mL. Já na presença de mel adulterado, não ocorre a produção de precipitado ou
ultrapassa o volume máximo do mencionado intervalo.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados encontrados referentes às características físico-químicas através dos
testes de Lund e Lugol dos méis averiguados nessa pesquisa estão mencionados na Tabela 1.

Tabela 1. Resultados alcançados das análises físico-químicas executadas nas amostras de
méis

Identificação da amostra Teste de Lugol Teste de Lund
1 Negativo Positivo
2 Negativo Positivo
3 Positivo Negativo
4 Negativo Positivo
5 Positivo Negativo
6 Negativo Positivo
7 Positivo Negativo
8 Negativo Positivo
9 Positivo Negativo

10 Negativo Positivo
11 Negativo Positivo
12 Negativo Positivo
13 Negativo Positivo
14 Negativo Positivo
15 Positivo Negativo
16 Negativo Positivo
17 Negativo Positivo



18 Positivo Negativo
19 Negativo Positivo
20 Positivo Negativo
21 Negativo Positivo
22 Negativo Positivo

Reação de lugol – negativo (mel puro), positivo (mel adulterado); Lund – positivo (mel puro) e negativo (mel
adulterado)

Fonte: Próprio Autor.

Ao analisar a Tabela 1 verifica-se que a maioria das amostras de méis deram negativo
para o parâmetro Lugol, como é determinado na legislação (Figura 2). Porém, as amostras
3,5,7,9, 15, 18, 20, foram positivas, ou seja, apresentaram mudança de cor, ficando algumas
com coloração marrom-avermelhada e outras pretas escuras, comprovando a existência de
glicose comercial ou xaropes de açúcar, determinando fraudes nas amostras (Figura 3).

Figura 2. Resultados obtidos através da reação de Lugol nas amostras de méis
Fonte: Próprio Autor.



Figura 3. Resultados alcançados pelo método de Lugol nas amostras de méis
alterados, sendo uma com cor marrom-avermelhada e a outra preta-escura

Fonte: Próprio Autor.

No estudo de França (2020), realizado no município de Areia – PB, com amostras
obtidas diretamente dos apicultores, não teve alteração na cor, obtendo resultado
contraditório a essa pesquisa. Portanto, foram negativas para o teste de Lugol, não
acontecendo a adição de amido no mel, por isso não ocorreu modificação na coloração para
azul intenso ou marrom-avermelhado.

Porém, na pesquisa de Cardoso Filho; Soriano e Siena (2012), executada no Mercado
Municipal Antônio Valente em Campo Grande – MS, obteve-se amostras positivas, sendo a
maior parte das amostras com coloração preta escuro, semelhante a este trabalho. Assim, a
coloração intensa estabelece quantidades grandes de dextrinas acrescentadas nos méis, é
um indicativo fundamental de fraude no produto.

De acordo com os resultados atingidos no trabalho de Alves et al. (2020), efetuado
com as amostras de méis coletadas obtidas aleatoriamente nas três feiras livres (designadas:
F1, F2 e F3) na cidade de Barreiras-Ba, apresentou três amostras M1, M2 e M3 não
satisfatórias, para a reação de lugol, apontando que podem ter sofrido fraude, fato que é
frequente no Brasil, especialmente por serem méis artesanais comercializados em feiras sem
nenhum tipo de fiscalização, condizendo com os resultados deste estudo.

Em relação ao teste de Lund, observa-se que quase todas as amostras de méis foram
positivas para a reação de Lund, bem como é definido na legislação. Contudo, as amostras 3,
5, 7, 9, 15, 18, 20 deram negativas, expressando provável falsificação por substância doce
introduzida de água ou de algum diluente inserido ao mel. Para as amostras positivas tiveram
a criação de um precipitado proteico diversificando de 0,6 a 3,0 mL, mostrando a presença



de mel puro (Figura 4). Já as amostras negativas não formaram precipitado sugerindo
adulteração por perdas ou diluição no decorrer do processamento do produto (Figura 5)

Figura 4. Resultados da reação de Lund nas amostras de méis puros
Fonte: Próprio Autor.

Figura 5. Resultados conseguidos mediante a reação de Lund nas amostras de méis
adulterados

Fonte: Próprio Autor.



Segundo Cardoso Filho; Soriano e Siena (2012), demonstrou que 90% das amostras

coletadas em cada ponto de venda do produto, existente no Mercado Municipal

Antônio Valente em Campo Grande – MS não possuíram formação de precipitado no

recipiente, tendo mais amostras negativas que nesse estudo. Este resultado confirma que

não tinha substâncias proteicas nas amostras de méis examinadas ou que aconteceu perdas

no processamento do produto. Porém, somente na amostra 1, ocorreu a produção do

precipitado foi maior que 0,6 mL.

Na pesquisa de Rodrigues (2016), praticada com cinco amostras de méis colhidas em
duas feiras livres da cidade de Cuiabá – MT, constatou que os testes de Lund mostraram
resultado negativo para 4 amostras não identificando a presença de albuminóides,
percebendo-se a presença de fraude nos méis com algum diluidor, nas amostras A1, A2, A4 e
A5. Mas, na amostra A3 notou-se um precipitado de 1,1 mL. Assim, também obteve mais
amostras negativas que este ensaio.

Já no estudo de França (2020), identificou-se que todas as amostras de méis
adquiridas dos apicultores do município de Areia, foram positivas para o teste de Lund, como
demonstrado na legislação, sendo ao contrário dos resultados obtidos neste artigo. Para este
método as seis amostras assemelham-se, tendo a criação de um precipitado proteico em
torno de 0,6 a 3,0 mL, designando a existência de mel puro.

Então, este estudo teve a porcentagem de 68,2% de méis puros, porém algumas
apresentaram inconformidade com os parâmetros definidos pela legislação, sendo 31,8% de
méis alterados.

Desse modo, este trabalho foi fundamental para verificar a importância da
adulteração no mel, sendo realizada para elevar os lucros com a venda do mel alterado. Em
situações mais sérias, essas adulterações provocam riscos de segurança alimentar, causando
até botulismo em alguns casos, por causa do mau acondicionamento em embalagens ou
também por conservas caseiras que não tem um tratamento térmico apropriado,
propiciando a germinação dos esporos Clostridium botulinum. Devido aos riscos de
adulteração e o consecutivo risco à saúde pública, o mel não é indicado para crianças que
possuem menos de dois anos, porque esta faixa etária não apresenta microbiota de proteção
(Aguiar, 2018).

Segundo os resultados, sugere-se que algumas das amostras coletadas em diversos
locais, apresentam inconformidades em relação a rotulagem, apresentando fraude, segundo
os testes de Lund e Lugol executados (Tabela 2).

Tabela 2. Amostras com inconformidades no rótulo
Amostras Sem rótulo Com rótulo e

sem inspeção
Com rótulo e
inspeção SIF

Com rótulo e
inspeção SIM

3 X
5 X
7 X
9 X

15 X
18 X
20 X

Fonte: Próprio Autor.



Aliás, verifica-se que as amostras que possuem rótulo com inspeção também
apresentaram fraudes. Então, todos os produtos de origem animal sobre responsabilidade do
Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA) devem ser inspecionados,
objetivando assegurar produtos com certificação sanitária, obedecendo as legislações
internacionais e nacionais vigentes. O mel, está sujeito à fiscalização relatada no Decreto nº
9.013/2017, através da qual os produtos de origem animal, manipulados, comestíveis e não
comestíveis, recebidos, transformados e em trânsito devem ser realizada fiscalização prévia.
Além disso, o MAPA define que o produto de origem animal tenha carimbo oficial da
Inspeção Federal, CNPJ, categoria do estabelecimento, maneira de conservação do produto,
data de fabricação, marca comercial do produto, prazo de validade, composição do produto,
identificação do lote e registro no Ministério da Agricultura (Bazanella; Alves, 2019).

Também teve amostras sem rótulo que estavam falsificadas, ou seja, foram
fabricadas, reembaladas ou fracionadas, expostas ou não ao consumo, tendo aparência e
características de um produto registrado no Departamento de Inspeção de Produtos de
Origem Animal (Brasil, 2017).

Dessa forma, o rótulo retrata um fator de seguridade e confiabilidade para o
comprador. Estratégias mercadológicas, em relação à publicidade e logística, são ferramentas
precisas também ao produto artesanal, objetivando a promoção e qualidade do mesmo
(Alves et al., 2020). As embalagens de mel devem possuir as informações segundo a
legislação pertinente, de maneira adequada, clara, ostensiva, precisa e em língua portuguesa
(Brasil, 2017). A rotulagem é obrigatória e de importância fundamental, pois possibilita aos
consumidores segurança para a compra do produto, tornando-os mais conscientes para
realizar decisões referente ao consumo alimentar. Portanto, ainda existe bastante
dificuldades para a execução da apicultura no Brasil, porque, uma delas é a ausência de
condições para a execução das certificações e as insuficiências de políticas públicas
direcionadas a capacitação técnica, financeira e gerencial dos produtores (Azevêdo, 2019).

4. CONCLUSÃO

Este estudo determinou que a maioria das amostras estão dentro da normalidade,
porém algumas apresentaram inconformidade com os parâmetros definidos pela legislação,
indicando fraude nessas amostras. Nesta situação, os resultados recomendam um controle
maior de qualidade e fiscalização dos méis produzidos, extraídos ou comercializados na
região, pois mesmo os com rótulos tiveram alterações, com a finalidade de prevenir possíveis
fraudes e/ou contaminações e garantir a segurança alimentar dos consumidores.

Portanto, teve amostras que não tem condições para serem comercializadas,
podendo causar problemas para a saúde das pessoas, especialmente porque esses produtos
podem ser focos de contaminação microbiológica. Também ocasionam inquietação em
relação ao tempo de vida útil desses méis até chegar à mesa dos clientes, pois não
demonstraram a eficácia da sua qualidade, direcionando a imprescindibilidade de uma
manipulação correta e rigor aos padrões da legislação.
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